
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2326813 - SP (2023/0101461-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINES JUNIOR
ADVOGADO : HERICK BERGER LEOPOLDO - SP225927
AGRAVADO : REIS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADOS : VALDETE DE MOURA FE - SP140022

MARCOS ANTONIO RODRIGUES - SP146898
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE 
SANEAMENTO DO ÓBICE NO PRAZO. SÚMULA N. 115/STJ. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC AO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
1. Hipótese em que o recurso não foi conhecido em razão da irregularidade da 
representação processual.
2. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 
115/STJ. 
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE 
SANEAMENTO DO ÓBICE NO PRAZO. SÚMULA N. 115/STJ. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 1.017, § 5º, 
DO CPC AO RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
1. Hipótese em que o recurso não foi conhecido em razão da irregularidade da 
representação processual.
2. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 
115/STJ. 
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por EDUARDO MARTINES 

JUNIOR contra decisão monocrática da presidência do STJ que não conheceu do recurso 

em razão da incidência da Súmula n. 115/STJ (fls. 290-291).

Extrai-se dos autos que a ora agravante interpôs o recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 67):
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE 
ALUGUEL. TABELIÃO DE NOTAS QUE SUCEDEU O 
ANTERIOR LOCATÁRIO. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO 
OCUPA O IMÓVEL POR SUB-ROGAÇÃO NÃO 
ADMITIDA. FIXAÇÃO DE ALUGUEL PROVISÓRIO 
COM OBSERVÂNCIA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO 
ART. 68, II, “B”, DA LEI N.º 8.245/91. Recurso 
parcialmente provido.
 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 88-90).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante alega que (fls. 254-261): a 

documentação é a mesma que instruiu a contestação e a apresentação de contraminuta no 

agravo de instrumento interposto pela agravada, que em sua peça de interposição 

destacou a dispensa da formação do instrumento prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, por 

se tratar de autos eletrônicos; emitido e recebido por esta Corte Superior o agravo em 

recurso especial, houve a emissão de certidão (fl. 238) informando da inexistência de 

procuração ou substabelecimento do subscritor dos recursos conferindo-lhe poderes, e, 

embora a certidão determine a intimação, não houve nenhuma publicação no DJe 

referente a essa intimação; não foi dada ciência ao patrono do agravante quanto ao prazo 

de 5 dias para regularização da representação processual, e, não obstante haja nos autos 

certidão de publicação, essa não foi enviada ao DJe, sendo que o patrono do agravante 

apenas tomou conhecimento da certidão quando acessou os autos para verificar seu 

andamento, juntando, assim, de imediato, a procuração no dia 24/4/2023; procedeu à 

juntada da procuração, tão logo teve ciência de referida certidão, uma vez que, como dito, 

não houve intimação quanto ao prazo para regularização processual, houve sim intimação 

quanto à distribuição do recurso a esta Corte Superior, porém não houve quanto à 

regularização da representação; destaca-se que o patrono atua desde o início da lide, 

inexistindo qualquer outro patrono representando os interesses do agravante, pelo que não 

há cadeira de procuração, mas tão somente um único mandatário; subsiste a tese de que a 

dispensa do art. 1.017, § 5º, do CPC, aplica-se apenas ao recurso de agravo de 

instrumento, uma vez que a interposição de recurso especial ou agravo em recurso 

especial não instaura processo novo, a afastar a dispensa que o legislador federal 

concedeu ao jurisdicionado, entendimento contrário além de acarretar em insegurança 

jurídica as partes, acaba por esvaziar a previsão contida no § 5º, sobre a premissa de que 

as Cortes Superiores não dispõem de mecanismos para acessar todo e qualquer sistema de 

processo eletrônico instituído pelos tribunais, acarretando no repasse ao jurisdicionado do 

ônus pela ausência de um sistema único de processamento eletrônico instituído pelo 

Poder Judiciário, com o que não se pode concordar, sob pena de tal argumento servir de 
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artificio para cercear o direito ao duplo grau de jurisdição constitucionalmente garantido.

Ofertadas contrarrazões (fls. 266-274).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A pretensão recursal não merece prosperar.

Na espécie, a decisão agravada não conheceu do recurso em razão dos 

seguintes fundamentos (fls. 249-250):
 
Mediante análise do recurso de EDUARDO MARTINES 
JUNIOR, a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Herick Berger Leopoldo.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
115/STJ.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 
recurso.

 
Com efeito, destaca-se que a decisão da presidência do STJ está em plena 

consonância com a jurisprudência desta corte superior, uma vez que," nos termos do art. 

76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso quando a parte, após intimada para 

regularizar sua representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 

promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido" (AgInt no AREsp n. 

2.131.643/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, 

DJe de 10/5/2023).

Cumpre ressaltar que, embora o art. 1.017, § 5º, do CPC estabeleça a 

dispensa de juntada da procuração na esfera do processo eletrônico, essa norma incide 

apenas quanto ao conhecimento do agravo de instrumento, destinado ao segundo grau de 

jurisdição. Com efeito, a exoneração do mencionado requisito não se aplica às hipóteses 

de interposição de recurso especial e dos demais recursos endereçados a órgãos que não 

possuem acesso aos autos eletrônicos originários.

Ademais, a procuração juntada em processo não apensado, como os autos 

originários mencionados pelo agravante, não produz efeito em favor da parte recorrente, 
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tendo em vista que, segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, a parte deve 

zelar pela comprovação da correta representação processual no ato de interposição do 

recurso, sobretudo após a concessão de oportunidade para a regularização do vício.

A propósito, confiram-se precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO QUE 
ASSINA O AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É inexistente o recurso interposto por advogado que não 
possui procuração nos autos. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.
3. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da 
juntada da procuração em autos eletrônicos, disposta no art. 
1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para interposição 
de recurso especial e de agravo em recurso especial, 
aplicando-se somente para a classe processual "Agravo de 
Instrumento".
4. No peticionamento eletrônico, o titular do certificado 
digital utilizado para a chancela do documento é 
considerado o subscritor da peça. Precedente da Corte 
Especial deste Tribunal Superior 5. Agravo interno não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.211.944/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO 
SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. COMPROVAÇÃO DE TRABALHO 
ADICIONAL. DESNECESSIDADE. MAJORAÇÃO EM 
AGRAVO INTERNO. INVIABILIDADE. MULTA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que a 
ausência da procuração e/ou da cadeia completa dos 
substabelecimentos impossibilita o conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.
2. A parte recorrente, embora devidamente intimada 
para a regularização da representação processual, não 
procedeu à juntada tempestiva da procuração e/ou da 
cadeia completa dos substabelecimentos que conferem 
poderes ao subscritor do recurso especial e do agravo 
em recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 
dispensa da juntada de procuração em processos 
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eletrônicos prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015 não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso 
especial.
[...]
(AgInt no AREsp 1882996/PR, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 06/12/2021, 
DJe 09/12/2021) 7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.068.405/MS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe 
de 1/6/2022, grifo meu.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA 
PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DOS ADVOGADOS SUBSCRITORES DO APELO 
EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para 
as instâncias superiores, sendo incabível a juntada 
posterior do instrumento procuratório, em razão da 
preclusão consumativa.
2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.
3. Cumpre observar o dever de vigilância da parte no 
traslado das peças formadoras do recurso especial, por 
ser ônus do agravante zelar pela completa formação do 
instrumento.
4. A dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, 
não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 
"agravo de instrumento".
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1691791/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/11/2020, DJe 20/11/2020, grifo meu.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS 
AUTOS ORIGINAIS. ART. 1.017, § 5º, do CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente, apesar 
de intimada, deixa de sanar vício na representação 
processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração 
juntada em outro processo conexo ou incidental, não 
apensado, não produz efeito em favor do recorrente 
neste Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 
1.447.689/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 
16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito 
do recurso especial ou do respectivo agravo contra sua 
inadmissibilidade.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.496.951/MS, rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020, grifo meu.)
 

No mais, ressalta-se que, "à luz da Súmula 115 do Superior Tribunal de 

Justiça, os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração são 

considerados inexistentes, sendo certo que a juntada extemporânea da procuração do 

advogado não tem o condão de afastar a incidência da referida súmula" (AgInt nos 

EAREsp n. 979.378/SP, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 

26/10/2021, DJe de 5/11/2021).

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A 
MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO 
ÚLTIMO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DE 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a 
regularizar a representação processual, não o faz no prazo 
assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com 
o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 
2015.
3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 
do STJ).
4. Na instância superior, diante da impossibilidade de 
acessos aos autos eletrônicos originais, é de rigor a 
apresentação da cadeia completa de 
procurações/substabelecimentos, mesmo em se tratando de 
agravo de instrumento, uma vez que a previsão do art. 
1.017, § 5º, do CPC não alcança o STJ.
5. Agravo interno de fls. 143-148 desprovido. Agravo 
interno de fls. 149-154 não conhecido. (AgInt no REsp n. 
2.022.551/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
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AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 
ATENDIMENTO. REGULARIZAÇÃO TARDIA. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. ART. 
1.017, § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. É assente neste Superior Tribunal o entendimento 
segundo o qual a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, nos termos da 
Súmula 115/STJ.
2. No caso, verifica-se que, embora regularmente intimada 
para sanar o vício apontado, a parte agravante se quedou 
inerte. Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ, 
que não conheceu do agravo em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 115/STJ, sendo inadmissível a 
regularização tardia, ante a preclusão consumativa.
3. A dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC, não se 
estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos 
autos eletrônicos originais, sendo específica da classe 
processual "agravo de instrumento". Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.193.652/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DECISÃO PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FALHA NÃO 
SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos 
autos, dele não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, 
I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese 
em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
1.2. A ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as 
instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do 
instrumento procuratório, em virtude da preclusão 
consumativa.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp n. 1.867.405/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 
14/10/2021.)

 
Por fim, não procede a alegação de "não foi dado ciência ao patrono do 

Agravante quanto ao prazo de 05 dias para regularização da representação processual".

Quanto à intimação do causídico, em consulta ao DJe do Superior Tribunal 
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de Justiça (https://processo.stj.jus.br/processo/dj/dj_inteiro), cujo link de consulta é 

público, constata-se que a intimação em comento foi disponibilizada e publicada em sua 

íntegra (Edição nº 3613 - Brasília, Disponibilização: quarta-feira, 12 de abril de 2023 

Publicação: quinta-feira, 13 de abril de 2023).

Desse modo, não tendo sido apresentados elementos aptos a modificar o 

decidido, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.326.813 / SP
Número Registro: 2023/0101461-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10432021 1043202110718202420218260100 104320211071820242021826010010735137720208260100
10718202420218260100 10735137720208260100 20220000369937 20220000489733 20230000036425
22451549120218260000 2245154912021826000050000 2245154912021826000050001

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINES JUNIOR
ADVOGADO : HERICK BERGER LEOPOLDO - SP225927
AGRAVADO : REIS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADOS : VALDETE DE MOURA FE - SP140022

MARCOS ANTONIO RODRIGUES - SP146898

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINES JUNIOR
ADVOGADO : HERICK BERGER LEOPOLDO - SP225927
AGRAVADO : REIS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO LTDA
ADVOGADOS : VALDETE DE MOURA FE - SP140022

MARCOS ANTONIO RODRIGUES - SP146898

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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